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COMISSÃO ESPECIAL PARA O
 
DESENVOLVIMENTO
 

DA REGIÃO DE INFLUÊNCIA DO CORREDOR
 
CENTRO-LESTE
 

RELATÓRIO FINAL N° 2, DE 1999 

L APRESENTAÇÃO 

o presente Relatório \'ersa sobre os trabalhos e resultados da 
{;ElMISSÃO ESPECIAL, criada por meio do Requerimento do Senado	 n° ! 7, 
de 1996, destinada a "promover a atualização e novos estudos e levantamentos 
sobre a abertUra de frentes de produção agropecuária, extrativa e de 
diversificada gama de insumos industriais ou de bens acabados na região dos 
cerrados e em toda hinterlândia do Corredor 'de Transportes Centro-Leste, que 
liga o Brasil Central e regiões adjacentes até o Oceano Pacífico ao Compiexo 
Portuário do Espírito Santo ", 

A Comissão foi presidida pelo Senador José Ignácio Ferreira, 
tendo como vice-presidente o Senador Jonas Pinheiro e relator' Q Senador i 
'Mauro Miranda, 'it~1 

O Requerimento de criação da Comissão foi aprovado no dia 5
 
de março de 1996, e a Comissão instalada no dia 27 do mesmo mes com uma
 
composição de J I titulares e 07 suplentes,
 

A composição da Comissão é a segULnte: 
Titulare$ Suplente$ 

Mauro Miranda - PMDB/GO Casi1do Maldaner- PMDB!SC 

Gerson Camata - PMOBlES Emanàes Amorin - PMDB:'RO 

Flaviano Melo - PMDB/AC Joel de Hollanà. - PFL'P E 

Ojalma Bessa - PFLIBA Edison Lobão - PFLlMA 

Zanere Cardinal - PFL'MT Levy Dias - PPBl~'1S 

Jonas Pinheiro - PFLiMT 

Jose 19nacio - PSOB/ES 

Lúdio Coelho - PSDB/MS
 

Leomar Qumtani1h:l PPBrrO
 

Lauro Campos - PTíDF
 

Regina AssurnocàoPTSlMG
 

. C," II.OD 'lo - (umunlç:ldo a~ LiOLT.J.nçJ U,I I'PB. mClçallOO" "'"ne l,;,' ....:I1:1m'r J.".: O'HlllaciU ~":': ':'::I~Il!UI~.i" -,.'
 
~.:":ujur LL"tlmar VUlnl:ln!lh~ .
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1por CCSsOOl. D:l1OJ çomoor cumo Suplente:l l,.'u.nISs.áo
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~'JnQ;l;.ào de Tilular em suosIHuu;.ào 110 ~enfldor Valmir C3moclo.
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5 - Em 05.05.98 - Recebimenw do Oficio 065/98. d~[lldo de JO(}4 98. da LIderança do PfL >ndlc~ndo o SCn:ldpf DJ"lnla 
Bcssa na condição de Titular em SUb~lilulÇão ao Senador Waldcd Omc1as
 
6 - Em 25.06.98 - Recebimento do Olicio 118198. datado de 24.06 98. da LidcraTlça do PFL indicando o Sr. Senador
 
Zanete Cardinal na condição de Titular em ~ub,lilulçii\) ao Senad(lr JulIO Campos..
 

•	 prazo de termino. inicialmente previsto para março de 1997. 
foi prorrogado duas vezes, por solicitação da Comissão, 
sendo seu prazo dilatado para dezembro de 1998, de maneira 
a que fosse possivel incorporar os resuilados das audiências 
públicas ocorridas em 1998, que se revelaram de extrema· 

imponância para os Irabalh?s da Comissão. . 

~~<9 ~é~~d-,~~--ró ,k. 

REQUERIMENTO N° 17, DE 1996·
 

Senhor Presidente. 
Requeiro à Mesa que, nos termos do art 75 do 

Regimento Intemo. seja constituida Comissão Espe­
cial Interna. integrada por 11 (onze) membros. para. 
no prazo de um ano. promover atualização e novos 
estLJ:los e levantamenlÓs sobre a abertura de frentes 
de produção agropecuária. extrativa e de diversifica­
da gama de insumos industriais ou de bens acaba­
dos na região dos cerrados e em toda interlãndia do 
Corredor de Transportes Centroleste. que liga o Bra­
sil CenlJal e regiões adjacentes até o Oceano Pacifi­
co ao Complexo Portuárià do Espírito Santo, bus­
cando fórmulas para a contenção de migrações in­
temas. a fixação do homem ao campo. mobilização 
e treinamento de mãCKle-obra para atividade econô­
mica primária; secundária elou terciária; introdução 
de novas tecnologias para a produção agropecuária. 
extrativa elou indusbial. objetivando. na área primá­
ria. 8mpIiar as fronteiras agrícola. pecuária e extrati­
va e. na área secundária. desconcentrar e inte­
riorizar o desenvolvimento industrial do Pais; 
substituir· importações. atender ao mercado intemo 
e exportar excendentes ag'rícolas. pecuários e in­
diJSlriais. 

Tal postulação decorre do cenário atual. em 
lace da desregularnentação da área portuária (Lei ri! 
6.830), e conseqüências de sua implementação. 
como a criação do Órgão Gestor da mão.<fe-obra; . 
a privatização da Rede Ferroviária. Federal 
(RFFSA) e a iminência da privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce (CVRD); a privalização dá 
área portuária, através de concessões de serviços 
púbficos. como arrendamentos de terminais; e de 
resto todo o cenário de transformações em CUISO ou 
iminentes: nos multilacetados aspectos, abrangidos 
pelo Corredor Centroleste no País. 

Justificaç30 

A Descoberta dos Cerrados 

A região dos cerrados. que basicamente ocupa 
extensas áreas nos Estados de Mato Grosso. Mato 
Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais. inclusive gran, 
de parte do Distrtto Federal, atinge cerca de.15D mi­
lhões de hectares (aproximadamente 114,de todo 
território brasileiro). . . . 

Foi ela primeiramente conterTIplaeJa pelas 
atenções governamentais na elaboração do I Plano 
Nacional de Desenvolvimento (IPND), na programa­
çãÓ de investimentos' federais para o período de 
1970/74, quando foi criado o Prodoeste. que vislum­
brava o aproveitamento das terras da Região, do 
Centro-Oeste. . . 

A idéia. conquanto inserida no I PND, só v'êio a 
frutificar no final do quinqüênio relativo ao \I PND 
(1975/79), com a criação do Polocentro - Programa 
de Desemvolvimento do Centro-Oeste. tendo como 
meta o desenvolvimento agrícola da região dos cer­
rados, 

A questão do aproveitamento dos cerrados 
para a produção de alimento ganhou. em face da 
grandeza de sua perspectiva econõmica. inclusive 
expressão internacional. Tanto assim que o Japão. 
tradicional parceiro comercíal do Brasil e grande 
importador' de alimentos. resolveu participar dos 
estudos associando-se ao Govemo Brasileiro. 
Dessa associação, surgiu a elaboração de um es­
tudo de desenvolvimento regional. cujo relatório final 
foi apresentado em julho de 1979; apontando a exis­
tência de um consenso sobre a grande oportunidade 
agricola dessa área. 



00638 Terça-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1999 

Consenso, aliás, que muito contribuiu para a 
efetiva implantação de alguns projetos, ,como o 
Campo - Companhia de Promoção Agrícola, cujo 
programa piloto, que cobre uma área de 60.000 hec­
tares de cerrados, é hoje uma realidade. 

O COlTedor de Transportes Centroleste 

A política federal de implantação dos Corre­
dores de Exportação, hoje conhecidos como Cor­
redores de Transportes, remonta à década' de 
1970 e teve, como objetivo principal, a criação de 
Sistemas Integrados de Transportes, ligando as 
regiões de produção aos mercados interno e exter­
no e estes à interlândia, possibilitando a inte­
riorização de insumos e bens necessários ao seu " 
desenvolvimento. 

No entanto, dessa época até o início da dé­
cada de 1990, apesar de toda viabilidade e dos 
projetos agricolas desenvolvidos na região dos 
cerrados, com exceção de algumas iniciativas iso­
ladas, pouca ou quase nenhuma atividade foi de­
senvolvida, o que pode ser debitado, principalmen­
te, à falta de apoio e interesse dos próprios órgãos 
federais envolvidos. 

A partir do ano de 1991, com a criação do 
Conselho Interestadual de Desenvolvimento do 
Corredor de Transportes Cen,troleste, formado pe­
los govemos dos Estados do Espírito Santo, Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Tocantins e o Distrito Federal e a Conseqüente 
constituição do Consórcio Operacional do Corre-' 
dor de Transportes Centroleste, esse Corredor de 
Transportes foi trabalhado como um projeto' de 
desenvolvimento regional, abrangendo as áreas 
de logística de transportes, sistemas aduaneiros 
integrados, sistema de armazenagem, infra-es­
trutura de telecomunicações e de energia, aiém de 
ações coordenadas entre os planejamentoS ésta~' 
duais e a atração dos investimentos privadoi; 'a~" 
ciados.' i'" 

• O Corredor de Transportes Centroleste é' cOrisc:' , 
tituído pOr 1.860km, de ferrovia em bitola métrica; ." 
que liga os modernos portos da costa do Estado ' 
,do Espírito Santo à imensa área agrícola do' cerra­
do brasileiro. No caminho, atravessa a área indus­
trial de Belo Horizonte, segunda no País e capital 
do Estado de Minas Gerais, A Companhia Vale do 
Rio Doce opera 660km dessa ferrovia. em via du­
pla de Vitória até Capitão Eduardo (Grande Belo 
Horizonte), implantada no mais alto padrão tecno­
lógico, ,o que facilita escoamento de grandes vó-; 
lumes de produtos diversos, e a baixo custo. De 

Belo Horizonte até a região central do País, a 
Rede Ferroviária Federal opera 1.200km de ferro­
via, integrando a CVRD ao grande celeiro de grãos 
de todo o País e'do mundo. Apesar de toda infra-es­
trutura física' há décadas implantada, o Corredor, 
Centroleste não funcionava como um sistema inte­
grado de transportes, e sim como um grande corre­
dor de minério de ferro e produtos siderúrgicos, ape­
nas de Belo Horizonte para Vitória, sendo todas as 
outras cargas marginais dentro desse eixo de de­
senvolvimento. ' 

Hoje, após a constituição do Consórcio do Cor­
redor Centroleste, todas as ações'do Corredor são 
integradas, e trabalhadas como um Sistema. com ta­
rifas door to doar, contratos operacionais ponta a , 
ponta, pool de equipamentos, utilização conjW1ta 
de pátios e terminais operacionais, tráfego mútuo 
entre tantas outras ações que muito têm contribuí­
do 'para o incremento substancial de cargas movi­
mentadas no Corredor. ~ 

. ". 
, ,Estas ações se somam às facilidades portuá­

rias existentes na costa do Espírito Santo. ,onde 
existem diversos portos de elevado padrão opera­
cional, tais ,como o Porto de Tubarão, da CVRD, 
embarcando minério de ferro, e grãos; o Porto de 
Ubú, da Samarco, operando com minério de ferro, 
màdeira e já se aparelharJ!lo para outras cargas, 
após a desreguiamentação portuária; o Porto de 
Barra do Riacho, 'da Aracruz Celulose, embarcan­
do papel e celulose; o Porto de Praia Mole, opera­
do pela CST e CVRD;' trabalhando com produtos 
siderúrgicos e carvão; e os 'Portos de VitórialVíla 
Velha, administrados pela Codesa, trabalhando 
com produtos siderúrgicos, grãos, mármore e grani­
to, café, cacau, gusa, papel e automóveis, operando 
também tom cargas conteinerizada e geral. Esses 
portos movimentam mais de 80 milhões de tonela­
das por .ano e 'estão sendo ampliados e modern­
izados para atender às expansões previstas ,decor­
rentes do aumento da produção de grãos e carga 
geral; além das ampliações programadas dos gran­
des projetos índustriais' de Aracrua" Cenibra, CST, 
CVRD e Sámárco. ' '. ':} 

Podemos considerar como fatores fundamen­
tais ao desenVOlvimento do Corredor Centroleste al­
gumas ações 'incentivadas e implementadas pêlo 
Consórcio do CorredorCentroleste, com apoio 'es­
sencial do 'Conselho Interestadual do Corredor Cen­
troleste, e também contando com o apoio político'da 
Frente Pa~amentar do, Corredor, foniiada por '132 
pa~amentares dos' Estados que participam'do CõÍ1­
selho. Destacamos algumas dessas ações:' ,- .'O'-l, 
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- Abertura do Porto de Tubarão ainda 'antes 
da desregulamentação portuária. à movimentação 
de grãos, em associação com a iniciativa privada 
que investiu em um moderno sistema de armazEr 
nagem privada, elevando o Complexo Portuário do 
Espírito Santo de 70.000 tono à uma capacidade 
estática de 335.000 toneladas; ,', 

- Aprovação .junto à' Receita Federal de 3 
(três) EADs -' Estações Aduaneiras de Interior - e 
1 (um) TRA - Tenminal Retroportuário Alfandegá­
rio -. sendo que as EADls já foram licitadas e se 
encontram em plena movimentação, colocando a 
área secundária do Complexo Portuário do Espírito 
Santo como uma das mais modemas do País, Tam­
bém, considerando o sistema aduaneiro como intEr 
grado, na grande Helo Horizonte, foi implantada uma 
EADI, que muito tem contribuído para o incremento 
de movimentação de cargas no Corredor.•• 

- Atração de investimentos privados ao longo 
de todo o Corredor. da ordem de R$300 milhOes, 
em sistemas de anmazenagem. tenminais opera­
cionais multimodais. reeuperação'cde«'locomotivas 
em troca de fretes futuros, sistemas aduaneiros e 
modemização de equipamentos de apoio opera­
cional. 

- Promoção de Oportunidades de Negócios em 
comércio exterior e investimentos, desdobradas 
através dos 18 Acordoslntemacionais. firmados en­
treo Consórcio do Corredor Centroléste e Portos In-" 
temacionais e empresas intemacionais privadas. 
que representam o Corredor Centroleste nos diver­
sos Corredores Intemacionais. ' 

Como cenário atual. devemos considerar a 
Desregulamentação da Área Portuária, Lei "" 
6.830, e decorrências' de sua implementação. 
como a criação do Úrgão Gestor da Mão-de-obra; 
as privatizaçôes em curso d;I Rede Ferroviária FEr 
deral- RFFSA,e da Companhia Vale do Rio Doce ­
CVRD; a privatização da ,área portuária; através de 
concessões de serviços públicos, como arrenda­
mentos de terminais. Esse cenário preocupa, por­
que, se alguns cuidados não forem tomados. pode­
mos passar a ter monopólios privados. muito pior do 
que a situação é(lUaI. 

·,Com relação à questão da área portuária, al­
gumas ações estão sendo adotadas peJo' Consór­
cio cio Corredor Controleste. com a criação de um 
Comiíê de' Municípios e Cidades Portuárias. que 
irão:i~i_scutir e planejar junto ao ConsórciO a intEr 
graça9 necessária Porto-Município, sua infra-es­
trutu@de aces~os viários. de energia. telecomuni­
cações, cuidados com o meio ambiente. dentre ou-

Iras ações necessárias ao desenvolvimento intEr 
grado do Porto. 

Desse Comitê, participam. além dos Municí­
pios do Espírito Santo, também as cidades de Pi­
rapara (MGl. Juazeiro (BA) e Petrolina(PE)':em 
função do desenvolvimento do eixo do Rio São 
Francisco associado ao Corredor Controleste, em 
Pirapora. fazendo' naquele ponto uma integração 
hidroviária ' 

Toda essa conjugação de esforços há de fru­
tificar. para o bem-estar dos brasileiros, para toda 
economia do País, principalmente a· economia 
agricola. 

Todos esses fatores são fatores nitidamente si­
nergéticos. na medida em que provocam interações 
humanas, tecnológicas, culturais, sociais. econômi- • 
cas e políticas. em mão dupla de qualquer direção, 
promovendo trabalho, produção de riqueza e bem­
estar coletivos. 

Açãolntemninisterial 

, Todas as ações do corredor Controleste. tém 
sido fortemente apoiados por alguns Ministérios, 
tais como .Ministério das Relações Exteriores, que 
além de apoiaros Acordos Intemacionais. incluiu o 
consórcio ao Corredor Centroleste no circuito in-, 
temacional do Departamento de Missões empr&­
sariais. tendo o mesmo participado de diversos fó­
runs; intemacionais, visando a divulgação da infra­
estiutura do Corredor~ bem como divulgar as opor­
tunidades de negócios e investimentos em toda a 
sua interlândia. ~/ 

A SAE - Secretaria de Assuntos Extratégi­
cos da Presidência da República, além de coor- , 
denar. hoje, a política de Corredores de Trans­
portes, associada ao Ministério de Planejamen­
to, estuda também os corredores Bi-Oceânicos. 
sendo que o Consórcio do Corredor Controleste 
assinou Convênio com um consórcio privado pe­
ruano, Consórcio Brisa, visando 'ligar os Portos 
de Bayobar. no Peru, ao Complexo Portuário do Es­
píritoSanto,evemdiscutindoessedesenvolvimento 
comaSAE. 

Também o Ministério dos Transporte vem em­
prestando especial apoio às ações desse importante 
Corredor de Transportes. acompanhando passo a 
passo seu desenvolvimento. que indusive tem'servi­
do de exemplo para implantação de outros Comido­
res no País. 
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Considerando o exposto. e confirmando que o curso no País. contribuindo pára a consolidação efet~ 

próprio Govemo Federal confere importância fim­ • va desse fundamenta! eixo de desenvolvimento. 
damental à consolidação desse Corredor de Conclusilo
Transporte. como instrumento efetivo para reen- \.;..i" 

r contro da economia brasileira com o desenvolvi­ . Acolhido o Requerimento. o Senado Federal 
-mento. abrangência. aliás. cuja magnijude justifica terá a oportunidade Impar,' porque pioneira. de 
, plenamente a proposta. por nós oferécida à:consi­ oferecer à Naçilo as evidências de como podem 
,deração de VossaS~xcelências.de se criarnoSe- ,ser harmônicos e até mesmo interativos os Pode­
nado Federal uma comissilo especial para promo­ res do Estado. quando sobressaem a toda e qual­
ver estudos e levantamentos sobre a abertura de quer reivindicação setórial os interesses superiores 
nôvas frentes de produção agropecuâria..extrativa de toda Nação." 

!"e industrial na regiilo dos cerrados e em toda a área _ Senado Federal; 17 de janeiro de 1996. - Se­
~ dO Cõrrédor Controleste. bem comó instrumentos ma­ nador José Ignélcio Ferreira. 
dernos de apoio ao novo cenário de privatizações em pUblicado no Diatio d~ Senado federal, de 18.01.96 .' ,., 

"I 

..," METODOLOGIA DÓS TRABALHOS DA COMISSÃO 
·fl,' 

'~: Distineuem-se dóis mêcanismos b~sicOS, igualmente I 

importantes, de trabalho d~ éomissão: o primeiro 'caracterizou-se pela 

realização de audiências públicas, tanto no Senado Fed'eral como 'nos Estados' 

do Centro-Oeste, nas quais foram ouvidos -repres~ntantes dos mais 'variados 

selares da área de transportes. O segundo mecanismo refere-se à realização de 
um seminário no Esmdo do Espírito Santo, acontecido nos meses de novembro 

! ,. 
e dezembro de 1996, e de um énc~ntro no Estado de Goiás, em agosto de 1997.
 

As, aud·iências,. públicas, ás· encci~tro's e o seminário foram
'.'. 

instrumentos imprescindiveis .para. o trabálho: da'-êomis;ão d~ proceder ao
 

levantamento de informações sobre os principais problemas que vêm
 

. díficultando o ~,ce--nento da produção agrícola regional e de avaliar o impacto
 

'. no setor da politica de privatlz"l'u~C ;mplementada pelo governo b'dsileiro. 
:'~ ..... 

":,' ' Nas audiências públicas, foram, ouvidos depoimentos das 

seguintes personalidades e representantes de sindicatos e federações do setor 

de transportes: " 
, • - Dr. Luis Carlos Mendonça de Barros - Presidente do BNDES; 

- Dr. Francisco José Schetirio"c'Diretor-Presidente da Companhia Vale do Rio 
• Doce' ' ; ~ ~ .. k ~ ~ "'".; ,... 

- Dr. Naphtáli Alves de Souza; viéé·Gover;ladór do Es;ado do'Goiás; 

"Dr. Jua; Diego Pablo Torres'~ Di'r~tor de Relações c~;n Setor Produtívo do 
_ . ' ' 'P v ~. ~ _. _' _ 

Corredor Centro-Leste; >..,
 
, - Dr. Francisco Tomazini - Deputado Estadúal de Goiás;
 
, - Dra, Nair Xavier Lobo - Deputada FederallGO;
 
- Dr. Paulo Afonso Rodrigues da Silva - Presidente do Sindicato dos
 
Transportes Rodoviários de Carga;
 
.' Dr. Eriván Bueno de Morais;
 
- Dr: João Bosco Umbelino d~s Santos - Presidente da 'Federaçã7J da
 

Agricultura de Goiás; '< ...
 

- Dr. Dante de Oliveira 7 Governador do Estado de'Mato Grosso;
 
- Dr. Waldemar Reis Alves - Diretor Superintendente da FERRüNORTE:
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- Df. Blairo Maggí - Superintendente do Grupo Maggi; 

- Dr. Carlos Antônio Borges Garcia - Representante da Federação das 

Indústrias; 
- Dr. Pedro Nadafi - Representante da Federação do Comércio; 

• Dr. Jose Antônio Àvila - Representanle da Federação da Agricu lrura;
 
- Dr. Paulo Augusto Vivacqua - Presidente do Consórcio do Corredor Cemro­


Leste:
 
- Dr. Mauro Marcondes - Secretário de Planejamento e Avaliação do
 

Ministéno do Planejamento;
 

Observe-se que a Comissào Especial, para cumprir suas metas. 

esteve em vârios Estados abrangidos em seus estudos, a fim de conhecer, in 

loco, os verdadeiros anseios dos brasileiros residentes nessas tems. Nesse 
espírito. a Comissão deslocou-se ao Estado do Espirito 5aOlo, onde coordenou 

os lrabalhos do ProjelO "Seminári"os Regionais para o Desenvolvimento do 

ESpirito Santo", criado com o objetivo de di\'Ulgar os trabalhos da Comissão e 

estimular o debate sobre o processo desenvolvimemista, em cada uni dos 
Estados integrados na região. 

Deslocou-se, Ismbêm, a ltumbiara. no Estado de Goiás, para 

realiza.r a audiência pública pela duplicação da BR-153l50, que COntou com a 

presença dos Minisrros fris Rezende. Eiiseu Padilha, Antônio Kandir. 

respectivamente rcsponsáveis pelas pastas da Justiça. dos Transportes e do 

Planejamento e Orçamen1o; dos Governadores Eduardo Azeredo e Maguito 

Vilela, dos Estados de Mioas Gerais e de Goiás respectivamente; além de 

parlamentares e outras autoridades locais. 

As palestras e os depoimentos proferidos em todos os eventos 

possibilitaram o cumprimento dos objetivos principais da Comissão. uma vez 

que a coleta de dados fornecidos nas audiências públicas. aos encontros e nos 

seminários pennitiram a atualização de informações básicas e a construção de 

um quadro global representativo da região e, especificamente. do Corredor de 
Transportes Centro-Leste. 

3. ANTECEDENTES 

o tema tratado nesta Comissão Especial foi, na década de 80, 
objeto dc análise de uma outra comissão. Essa Comissão Especial de Estudos 
Relacionados com a Produção de Alimentos e Corredor de ExportaçâO 
(CEEPACE) foi criada por meio dO'Requerimento n° 15. de 1984 e teve como 

objetivo "acompanhar e somar fo~as às iniciativas governamentais no seotido 
de viabilizar o Corredor de rranspOrtes e abastecimentos. embasado -'na 
'exploraçào agricola da região dos cerrados e a competente utilização da infra­
estrurura do complexo portuário de Vitória". (Relatório n"3/86. de 3uwria do 
Senador Benedito Ferreira, DCN-f1 nO 159. de 04.12.86) 

Entretanto, passados doze anos da conclusão dos trabalhos da 
CEEPACE, o panorama nacional e, conseqüentemente. o regional foram 
alterados: a situação politica e o quadro econômico da década de 90 são 
totalmente ejiversos. . 

Assim, a nova abordagem desse terna, no Seoado Federal. 
tomou-se extremamenle oportuna em face' das significativas mudanças. 
obseNadas nos últimos anos, principalmente as relativas às definições do 
papel do Estado no processo de descnvolvimentQ. Especificamente. a criaç.ão 
de uma nova Comissão Especial do Corredor Centro-Leste é plenamente 
justificada em rariio das alterações específicas na regulamentação das áteas 
portwirias e do processo de privatização ~orridos no Pais. 

4. CORREDORES DE TRANSPORTE 

o Brasil. com aproximadamente 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados, uma orla litofânea de 7.408 km -e fronteiras com quase todos 05 

'i . . . 

demáis . paises sul-americanos ao longo de 23.1 27km, apresenta uma
 
configuração espacial com regiões bastante diferenciadas.
 

A implantação dos trnnsportes no território brasileiro seguiu a
 
evolução bistórica de sua eolonização. Inicialmente estabelecida oa faixa do
 
litoral, a ocupação econômica rranspôs, sucessivamente, os I) maciços
 
montanhosos que acompanham, de norte a sul, a costa do Atlântico e ocupou o
 
planalto central e as bacias do Paraná e do Uruguai, em suas porções
 
brasileiras. Em seguida, avançou rumo à Amazõnia, estando hoje em fase de
 
consolidação a exploração econômica das faixas de fronteira.
 

A idéia da implantação dos corredores de transporte.
 
especificamente, surgiu 00 Brasil embutida no r Plano Nacional de
 
Desenvolvimento, elaborado para o penodo 1972/1974. Os corredores foram
 

então defimdos como sisIemas imegraClos para o escoamento de rnercadori'as,
 
interligando áre:J.S ou pólos de produção e atração de fluxos significatiyos.
 
Assim. poderiam ser justificadas prioridades de investimentos para a
 
implantação ou consolidação de infra-estruTUra de transporte. annazenamento:
 
seNiços, planejamento e execução adequada de operações. que permitissem a
 
introdução de um .novo sislema de lrans[XJTte caracterizado pela
 
intermodalidade.
 

o transporte intermodal, ou multimodal, foi oficialmente 
introduzido no Brasil pela Lei nO 6.288, de 11 de dezembro de 1975, que 
adotou as normas ISO TC 104. A regulamentação da mesma foi feita pelo 
Decreto nO 80.145. de 15 de agosto de 1977. Desde o seu ioício ofici.n, o 
transporte intermodal esteve vinculado â carga unitizada. É importante 
mencionar que as jil citadas normas ISO foram adaptadas às necessidades 
brasileiras pela Associação Brasileira de Normas Tecnicas ~ ABNT e' fOraIn __ -­
publicadas pelo Instituto Nacional de Metrologia. Normalização-e -Quâjidã(fe-­
lndustrial - JN}.1ETRO em 19811, adotando-se--a-te:munologia contêiner em 
substituição ã: pala ....TlI inglesa comainer. ----, 

Relativamente às vanIagens econômicas adviodas da 
iDtermodalídade, é imponante mencionar que devem ser rigorosamente 
cumpridos os imperativos juridicos que instiruem um contrato único de 
transporte para a carga desde a origem até o destioo final. e os operaciona1;. 
que estabelecem a utilização sucessiva de duas ou mais modalidades 

_diferemes, com movimenlação mecânica. 

o "Programa de Corredores de Exportação" destaca-se como
 
sistema especializado dentro da concepção geral dos corredores de lnUlSpOrte.
 
com a panicularidadc de que os excedentes de produção sobre a demanda
 
ioterna são dirigidos aos portos exportadores melhor. situados era reiação às
 
áreas produtoras. O 11 PND, referente ao periodo [~7511979, consolidou esse
 
instrumenlO de ação coordenada. a ele atribuindo grande pane do apoio à
 
modcrnização do setor agropecuário e do fomento às eKportações. Os quatrO
 
corredores de eKportação identificados inicialmenle foram: Vitõria, SantOs.
 
P,aranaguá e Rio Grande.
 

A panir de 1979, Iniciou-se uma segunda ·fase. com ênfase na
 
coordenação operacional do sistema de transportes. voltada também para ó
 
abastecimemo interno. concentrando suas ações na redução dos CUSLos totais de
 

Iransporte. ESlruru~u-se o chamado sistema de--;;"Corredores de EKportação e
 
Abastecimcmo (COREX)", constituído pelos seguimes componentes:
 

- Corredor de Goiás· Minas Gerais· Espirito Santo;
 

- Corredor do Rio de JaneiTo;
 

- Corredor do Paraoá - Santa Catarina;
 

- Corredor do Rio Grande dn Sul;
 

- Corredor de São Paulo;
 

- Corredor do Nordeste;
 

- Coiredor da Amazônia.
 

\. 
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5. A IMPORTÂNCIA DO CORREDOR CENTRQ..LESTE 

De acordo com o documento "Política Nacional de Traospone­
Subsidias às suas Diretrizes" do Centro Jmermodal de Estudos Nacionais em 
Transpone e Instituto Ferroviário de Estudos Avançados - CIENTIIFEA, 
datado de 1989; "A Região Centro-Oeste sofrerá certamente urna mutação 
significativa no seu perfil espacial. Os Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul 
serão cada vez mais integrados à economia do Sudeste, embora Malo Grosso 

11\1 Sul tenha um interesse crescente em aprollÍmar-se da Bolivia e desenvolver, 
sobretudo com a provinda de Santa Cruz de La Sierra, um pólo econômico 
dotado de maior autonomia com relação ao Sudeste brasileiro. O Estado de 
Tocantins acompanhará a orientação de seus rios e, juntamente com o Oeste do 
Maranhão e o Sudeste do Pará, tenderá a formar wn pólo econõm.ico 
autônomo. O Estado do Mato Grosso, apesar de suas ainda estreitas ligações 
com o Sudeste, seguirá sua vocação amazônica e terá nos ponos fluviais e 
marftímos dessa Região seus lerminais de interface com o mercado 
internacional. Ésse Estado, juntamente com Rondônia e com o Acre, lerá 
também interesse de apro.ximação com a Bolívia, sobretu~o com a.áreJ None 

·da provincía de Santa Cruz de La Sierra, onde se situam extensas ~anchas de 
t~ agricultáveis e a elevada potencialidade hidroelétrica do Rio Beni, 
oFerendo, no longo praz.o, condições para o desenvolvimento de um pólo 
~nômico de maiores dimensões." 

EfelÍvamente, a progressiva ocupaçãn das áreas interioranas e a 
consolidação de um. pólo econômico DO planalto central estâo contribuindo 
pam uma nova configuraçlo espacial do Pais. O sistema de transpone, 
trádicional seguidnr dos fluxos de comércio interregional e internacional, 
necessita ser rcorientado dentro do novo contexto que emerge da inlensa 
e;{ploraçào econômica do Centro.Qeste e da penetração que avança pela bacia 
Amazônica. Necessita, ainda, assumir paulalinamente seu papel mais nobre de 
indutor do desenvolvimtnw. 

Nesse papel de indutor do desenvolvimenlo, o siSlelD8 de 
transporte estruturado enJ cada corredor de exportação tem conferido toda 
prioridade ao transporte Ferroviário, em face de sua carncterisrica de menor 
consumo especifico energético, restando à rede rodoviária o papel de 
alimentadora e complenJentadora dos troneos ferroviários. 

O corredor de exponação e abastecimento GoiáslMinas 
GeraifJEspirito Santo, com extensa malha rodoviária e ferrovias p~nencentes à 
Rede Ferroviária Federal e à Estrada de Ferro Vitória a Minas da Compan!:lia 
Vale do Rio Doce (CVRD), tem. seu pouto terminal no Complexo Portuário do 
Espirito Santo, responsável pela exportação de produtos industrializados, semi-· 
industrializados, agdcolas (cafe, arroz, soja e milbo), petróleo produzido .em 
São Mateus (ES) e minério de ferro sob diversas formas, inclusive "péllet5"',. 

Da eficiência opera,cional desse corredor, principalmente nas 
-.$eas ferroviária e portuária, depende o sucesso do projeto agricola implantado 
na região dos cerrados, voltado para a produção de grãos destinados ao 
consumo intemo e à exportação. 

Especificamente, o Corredor Centro-Leste foi solidificado como 
um projeto de desenvolvimento regional, somente a partir do ano de 1991. 
Esse iDieio de atividades do Corredor viabilizou-se com a criação do Conselho 
Inlerestadual de DeseDvo(vimento do Corredor de Transpones Cenlro-Lesle 
(Formado pelos gm'ernos dos Estados do Espirito Santo, Minas Gerais, Goiás. 
Mato Grosso. MalO Grosso do Sul, Tocamíns e do Distrito Federal) e com a 
conseqüente constituição do Consórcio Operacional do Corredor de 

·Transportes Centro-Leste. 

Desde então, o Corredor de Transpones Centro-!...este passou a 
abranger as areas de logística de transponc::s, sistemas aduaneiros in!egrados, 

sistema de armazenagem, infra-estrutura de telecomunicações e de energia, 
além de ações coordenadas enrre os planejamentos estaduais e a 8.lração dos 
investimentos privados associados. 

Hoje, o Corredor é constituído por 1.860 km de ferrovia, que 
liga os modernos pOrtOS da costa do Estado do Espírito Santo à imensa área 

agricola do cerrado brasileiro. No caminho, atravessa a área IDdustrial de Belo 
ijorizomc, segunda em importância no Pais e capital do Estado de Minas 
ú~i~ ... Seiscen't~s e-'sessema quilômetros' dessa ferrovia, em via dupla de 
Vilória ale Capitão Eduardo (Grande Belo Horizonte), são operados pela 
Companhia Vale do Rio Doce. Esse trecho esta implantado no mais alio padrão 
'tecnológico, o que facilita o escoamento de grandes volumes de produtos a 
baix,o custo. De Belo Horizonte até a região central do Pais, a' Rede Ferroviária 
Federal opera 1.200 km de ferrovia, integrando a CVRD ao grande celeiro de 
grãos de todo O País. 

Apesar de loda essa· infril-estrUtura básica, hã décadas 
implantada, o Corredor Centto-Leste vinha Funcionando apenas como um 
grande corredor de minério de ferro e produtos siderúrgicos de Belo Horizonte 
para Vitória - todas as outras cargas eram marginais dentro desse eixo de 
desenvolvimento_ Hoje, após a constituição do Consórcio do Corredor Centro­
Leste, todas as ações do Corredor são integradas e trabalhadas como um 
sistema - eom tarifas door to door, contraIas o~racionais ponta a poma, pool 
de equipamenlos, utilízação conjunta de palios e terminais opelacionais e 

-tráFego mutuo - o que muÜo tem contribui do para o incremento substancial de 
cargas mo\'Ímentadas no Corredor. 

Essas ações integradas somam-se às facilidades portuáriaS 
~xistentes na cosia do Espírito Santo, onde existem diversos portoS de elevado 
padrão operacional, tais como: <> POrto de Tubarão. da CVRD, embarcando 
minério de ferro e grãos; o Pono de Ubu, da SAMARCO, operando com 
minério de ferro, madeira e jã se aparelhando para outras cargas; o Porto de 
Barra dn Riacho, da AracTU2 Celulose, embarcando papel e celulose; o Porló 
de Praia Mole, operado pela CST e CVRD, trabalhando com produtos 
.siderúrgieos e carvão; e os Ponos de VitóriaNila Velha, administrados pela 
Companhia Docas do EspírilO Santo (CODESA), trabalhando com produtos 
siderúrgicos, grãos, mármore e granilO, café. cacau. gúsa, papel e automóveis. 
operando rarobém com cargas conteinerizada em geral. 

Em termos gerais, algumas ações têm impulsionado o 
desenvolvimento do Corredor CeOlro-Lesle, com o incentivo e o apoio do 
Consórcio e do Conselho interestadual do Corredor Centro-Leste. alem do 
·stipone político da Frente Parl~entar do Corredor. formada por 132 
parlamentares dos estados que panicipam do Cooselho:· Destacam-se algumas 
dessas ações: 

e abertura do Pono de Tubarão à movimenlação de grãos, em 
associação com a iniciativa privada. que finMciou um moderno sistema de 

. armazenagem, elevando a capacidade estiticà do Complexo Portuário do 
Espírito Santo de 70.000.i a 335.000 t; 

e aprovação juntO à Receita Federal de três ·Estações 
Aduaneiras de Imeri.or (EADO e um .Terminal Retroportuario Alfandeglirio 
(TRA); 

e atração de ioveslimentos privados ao loogo de· todo o 
Corredor, da ordem de RS )00 milhões, em sistemas de armazenagem, 
terminais operacionais multimodais, recuperação de locomotivas em troea de 
fretes futuros, sistemas aduaneiros e modernização de equipamentos de apoio 
OpefaCiOMI; 

.e .prom·oção ··de Oponunidades de ~egócios em comércio 
exterior e investimentos, viabilizadas por meio de dezoito Acordos 

-Internacionais, firmados entre o Consórcio do Corredor Cemro-wte, Ponos 
lntemacionais e empresas internacionais privadas. que representam o Corredor 
Centro-Leste nos diversos Corredores lntemacionais. ' 

Como ações representativas do cenáriõ atual. menciona·se a 
Desregulamentação da Ârea Ponuária, Lei nO 8.630; de 25 de fevereiro de 
1993, e as açÕes dela decorrentes. eomo a criação do Orgão GeslOr da Mão-de­
obra. as privatiZ<lçóes da: Rede Ferro\'iária Federal (RFFSA) e da Companhia 
Vale ·do Rio DOCe (CVRD) e a privatizaçãn da area· portuária. por 'meio de 
concessões de·serviços públicos, como arrendamentos de terminais.. . 

Com relação à questão da área ponúária, algumas ações têm 
sido adotadas pelo Consórcio do Corredor Centro-Leste, com a criação de um 
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Comilê de Municípios e Cidades PortlJárias. Ao Comitê cabe a discussão e o 
planejamento, em parceria com o Consórcio. da neç:essaria integração Porto· 
Município, da infra-esmnura de' acessOs viários. de energia, de 
telecomunicações e da proteção do meio ambiente. entre outras ações 
necessárias ao desenvolvimento integrado do Porto. Desse Comité, 
paÍticipam. além dos municipios do Estado do Espírito Santo, as cidades de 
Pirapora (MG), Juazeiro (BA) e Petrolina(PE), em função do desenvolvimento 
do cil(o do Rio São Francisco a~soc!ado ao Corredo'f CentT9~les[e. que faz em 
Piraporn umà integração hidroviária." 

Institucionalmente, é importante enfatizar que lodas as 
atividades do Corredor Centro-Leste têm sido apoiadas pelos Ministérios dos 
Transportes, pelo MiniStêrio das Relações Exteriores e pela Secretaria de 
AssuntoS ESlratêgicos da Presidência da República (SAE). 

6. A COMPANHIA VALE DO RJO DOCE 

6.1. ASPECTOS GERAIS 

A Companhia :Vale do Rio Doce (CVRD), definida, na 
audiência de 7 de maio de 1996. como uma empresa formada a panir de uma 

'.!:1nidade central que ê a exploração do minêrio de ferro, tem um·a sêrie de 
atividades minerais complementares, exploradas na p·rovincia mineral de 
Carnjás, e uma vertente cada vez mais imponanle ligada a atividade· florestal 
de papel e celulose. A Companhia conta ·com uma infra-estrurura de 
transpones extremamente eficiente, lanto oa pane' de lranspones ·ferroviários 
como na parte de movimentação portuária e transpones maritimos. 

Em depoimento na Comissão, o· Senhor Francisco José 
Schetino, presidente da CRVD complementa que, em seu início. a Companhia 
exercia apenas as atividades que lhe eram próprias, passando por um periodo 
hibrido entre 60 e 70, quando' foram criadas várias empresas estatais. Nos anos 
9'0 e 80 a Vale, segundo o depoente, "começaria a ter empresas· das quais ela 
era minoritária. contando arualmente com sessenta empresas". . 

Para os dirigentes da CVRD, a idéia de aproveitamentO 
econômico dos cemtdos, surgiu das considerações relativas it simultaneidade 
de investimentos de êaráter público, com vistas a uma melhor utilização do 
'fator mais eseasso em nosso País, ·que ê o capital. . 

Do exposto, fica claro que a atuação da Vare, como agente do 
'desenvolvimento econômico, esteve profundamente relacionada .com a 
ideologia de aruação do Estado em suas diferentes fases. Assim, a atualização 
dos Cr.Ibalhos desenvolvidos pela Comissão de. 1985 está profundamente 
relacionada às mudanças no papel do Estado no periodo. De fatO. a altttaçào 
fundamental se deu no papel que o Estado desempenha na economia, Nesse 
cuno espaço de tempo, o Estado deixou de ser mentor e propulsor do 
desenvolvimento econômico, para ser um gestor da sempre delicada· e 
conflitante relação entre o capítal e o trabalho. Observe-se, pois, que o Estado 
não é mais o grande empreendedor, o tocador de obras, o principal acionista de 
empresas gigantescas. Essa missão fica para os inves\idores privados, eoquanto 
o Estado volla·se mais para as funções que lhe são peculian:s saúde. educação 
e segurança aos cidadãos. Dessa forma, ao invés do Estado empresário, tem-se, 
hoje, o Estado regulador. (Ala da Reunião em Goiânia, realizada no dia 3 de 
junho de 1996) 

. Sobre o papel da Vale no desenvolvimento regional, acolhe-se 
aqui as imponantes considerações feitas em depoiment~ à CEEPACE (I ?85) o 
Senhor Eliezer Batis(\,-> enlão presidente da CVRD, nas quais registra que: ·0 

transporte pela ferrovia, de 104 milhões de toneladas, é pequeno no .sentido do 
interior. :"Isto nos permite estabelecer fretes muito baixos nessil. direção, 

-promovendo a industrialização das áreas interioranas com insumos de que não 
dispõem. Hoje, estamos transportando enxofre para a Usina de Fenilizantes em 
Ubera~a. Esse erutofre é considerado como carga de ret~rno. O mesmo ocorre 
com o sarvão para a indústria siderúrgica, e com o carvão para a indús.tria 

cimenteira em Minas Gerais. ·Isso nos permile estabelecer rretes e)(tremamenle 
baratos, capitalizando na economia de escala operacional que já temos com o 
minêrio, sem termos prejuízo. Esse falo nos permite obter, com tais cargas, 
lucros marginais, porém, exlremamente compensadores, que nos facultam, 
ainda assim, transportar toneladas adicionais sem ne~um subsidio." 

Observe-se .que, histOricamente~ no processo de 
desenvolvimento, a exploraç.ão de minerais gerou entraves, sem criâr estruturas 
econômicas e sociais eapazes de promover a diversificação necessária a 
manutenção do desenvolvimento econômico e social, após o esgotamento das 
jazidas. Esse mesmo processo tende a reforçar as eSlruturns e)(istemes, 

reduzindo as possibilidades de desenvolvimento endôgeno nas áreas de 
atuação. Tanto nos depoimenlOs de 1985 como nas audiências públicas 
realizadas por esta Comissão. confirmou-se a preocupação da Vale· em 
diversificar sua atuação. como forma de sobrevivência econômica e de 
incenlivo ao desenvolvimentO regional. " 

DesS<l forma, a questão fundamental, ao se analisar a influencia 
da Vale nas regiões onde atua, eonsiste na verificação do impaclO de suas 
ações no desenvolvimento da regiào e, eonseqüentemente, na geração' de 
empregos e nO aumenlo da renda e da produção econômica. A titulo ~e 

exemplo, note-se que o Corredor Centro·Leste foi, inicialmente, idealizado 
eom base na ferrovia transponadora de minério, que permitia o transpone de 
oulros produtos a custos reduzidos e uma receita marginal satisfatória para a 
empresa. Teoricamente, tal ação permitiria o transpone da produção e dos 
insumos a custos ainda mais reduzidos, gerando incentivos ao 
desenvolvimento da indústria e da agricultura nas demai!> regiões. 

6.2. MEIO A..\fBIENTE 

No ano de L996, foi divulgado pela mídia que a Vale seria 
processada pela prefeitura de ltabira.., Minas Gerais, com solicitação de uma 
indenização de aproximadamente I bilhão de reais, com a alegação de que a 
e)(ploração teria causado sérios problemas sociais e ambientais no Municipio. 
·Na realidade. temia".se que, com o esgOlamento do minério. a região pudesse 
enfrentar graves problemas econômi~os e sociais. 

Aparentemente, àquela época.. a notícia da privallzação da Vale, 
e a conseqüente redução nos financiamemos para projetos locais, motivou a 

·':a~ão, pois a empresa tem atuado eomo poOeroso fatOr de deseovolvimento, 
alocando uma média de US$ 6 milhões/ano no fmanciamento de projetos nOS 
municípios em que desenvolve suas atividades (desde 1954 esse montante foi 
de US$ 260 milhões, conforme depoimento do presidente do BNDES nesla 
Comissão. em 07 de maio de 1996). 

6.3. PRlVATIZAÇio E DESENVOLVIMENTO 

O depoimento do Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros nesta 
Comissão, em 07 de maio de 1996,. buscou esclarecer as razões pelas quais a 
Vale, uma empresa eficiente, deveria ser privatizada. Basicamente. apresentOu 
os seguintes argumentos a favor da privatização: "o primeiro diz respeito ao 
futuro da Vale, considerando que, para ser eficiente e competitiva no mercado 
global atual, a empresa precisaria ter como seu controlador alguém com 
condições e recursos suficienles paro fazer frenle a demandas de investimento 
futuro. Apontou para uma sêrie de [imitações. de natureza operacional, 

· processual e .administrativa, às quais estão sujeitas as empresa!> públicas no 
Brasil, que colocariam a Companhia Vale do Rio Doce em desvanlagem em 
relação às empresas mineradoras mundiais. Como e"Xemplo, citou que a 

· empresa estatal no Brasil é obrigada a ter suas aplicações finaoceiras realiudas 
no Banco CentraL a taxas inferiores às taxas de mercado. Só essa limitação 

· imporia à Companhia uma perda.. em relação a empresas pri~·adas. da ordem de 
US$ 80 milhões por ano". . 

O segundo argumento destacou o pomo de vista do controlador 
da Companhia Vale do Rio Doce, que é o Estado brasileiro. Seguodo o 
expositor, a·panicipai;ào na Vale do Rio Doce, com recursos imobilizados/.de,. 



• •

00644 'Terça-feira 12 DIÁRIO DO SENADO ..iõDERAL Janeiro de 1999 

cerca de RS 4,5 a R$ 5 bilhões, propicia ao Estado retomo financeiro entre 1% 
a 1,5% ao ano. Considerou que seria ma;~ imponan!e e rentável, em tennos 
econômicos e sociais, para a sociedade brasileira. que esses recursos fossem 
investidos para suprir a deficiência do Pais em infra-estrutura, especialmenle 
na área de transpor1,~, para oque são insuficienles os recursos fiscais. Sugeriu 

-ainda que o~ recursõs ad"'indos da venda da CVRD poderiam ser utilizados na 
solução de problemas fundiários, inclusive na aquisição de terras para 
assenlamentos rurais, salientando que os maiores conflilOs ocorrem, 
coincidentemente, nas áreas em que ~ própria Vale do Rio Doce àtua. ( 
Relalório da reunião da Comissão em 07 de maio de 1996) 

Para finalizar. entre os principais argumentos estaria um 
conjunlo' de' reslrições decorrentes de legislação e normas eslabelecidas pelo 
próprio governo brasileiro, que impediriam a competição da empresa no 
mercado internacional. 

Ainda na mesma reunião da Comissão, o Presidente do BNDES. 
Or. Luis Carlos Mendonça de Barros, ao falar da priv3tizaç.ão da Vale. 
reconhecendo sua atuação no desenvolvimento regional, menciona aspectos 
estralêgicos a serem considerados, enlre eles a manurenção de investimenlos 

regionais, alravês da criação de um Fundo ··com um valor aTuarial estimado 
dos'resultados futuros da empresa e da sua dislribuição para esse fim." 

Dos depoimemos colhidos na Comissão Espeo:ial, pode-se 
elttrair a cl)Ofirmação de que os investimemos da Vale garantiram o inicio do 
processo de desenvolvimenlo nas regiões analisadas. e, 'mesmo 'não 
considerando nesse momento aspeclos puramencc· econômicos, como a 
avaliação das jazidas e do patrimônio, caberiam question.amemos sobre o 
impacto da privatização no processo de desenvolvimento da região. 

Um aspecto imponame a ser considerado l)a discussão sobre 
privatização está comido no documento apresenlado pelo Sr. Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, Presidente do BNOES, por ocasião de seu depoimento 
em 07 de maio de 19%, sobre a possibilidade de utilização dos recursos do 
governo imobilizados na empresa: "investimentos em infu·estnJtura 
econômica básica, inclusive nas regiões onde opera hoje a Vale do Rio Doce, 
em aiguns casos. são obms neceSsárias para a iniciati\:a privada, que já e,;íste 
na 'região, possa florescer ainda mais. Em 'outros, são o.bras necessárias para 
viabilizar o aparecimento da atividade econôinica privada. No primeiro caso, 
temos áreas como o Sul do Maranhão e Piauí, onde a e,;ploração agricola com 
grãos já atingiu niveis baslanle sofislicados e que, na falia de transpone e 
energia adequados; poderá ficar inviável a cuno prazo. No .segundo caso,'eslão 
obras no elttrerrio none, fundamentais para integrar nossa economia com o''· 
chamado Grupo Andino, principalmente a VenezUela. A imagem que podemos 
-usar aqui é a de se vender a Vale do Rio Doce para que muitas oUlras Vales do 
Rio Doce possam ser criadas, capazes de alavancar nosso crescimento 
econômico, principalmente nas regiões onde. hoje, atua a empresa". 

Essa visão, embora proveniente de fontes envolvidas com a 
nova concepção do papel do ESlado, considera ainda o Estado como indutor do 
desenvolvimento, talvez 'por entender ser a poupança imema insuficiente para 
gerar os investimentos necessários em te'rmos de infra..estrUtura. 

Aindà sobre a privatização, de\'e ser lembrado que o processo ê 
bastante~ comple,;o'e que dificuldade.> são esperadas. A .itulo dê e';eDlplo,' o 
'valor de RS 60 miÍhões advindo do leilão da ferrovia, no lrecho de Bauru até 
Corumbâ, foi considerado in~uficieiHe em relação ao investimento já e,;iSlente. 

Outro pcImo'akó de criticas dos parlamentares da Comissão foi 
a alteração dô lraçado original da Ferrovia Lesle-Oeste. Conforme d~poimemo 
do Sr. Paulo Vivacqua, Presidente do Consórcio do Corredor Centro-Lestê, -a 
Ferrovia Leste-Oesle (...) linha um s~ntido estratégico muito interessante: 
lignB Pirapora. mais ou menos a Goiânia, a Cuiabâ, Pono Velho e Acre: 
ligava o Rio Sãó Francisco ao Rio Tocantins, ao Rio Araguaia. ao Rio Madeira 
e ao Rio Paraguai. Ela cruza as cabeceiras de todos esses nos. Essa ferrovia 
tem que ser restituída ao seu traçado original. O traçado foi ·modificado. Ê um 
traçado <:ompetente,' sem dúvida, mas é outro. O nosso traçado cruza Goiis 
pelo seu meridiano, pejo seU paralelo, pelo cenlro, e ê absolutamente essencial 
que retomemos esse traçado." Esse tipo de problema, referente ao controle do 

. Estado sobre atividades privadas, quando envolvidas em assuntos' de 
J 

importância estratégica, merece atenção especial, inclusive do ponto de visla 
legislo": .'o~. 

7. rINHAS FERROVIÁRIAS 
'é 

As principais linhas ferroviârias, compo~entes do CorTedor do
 
Cenuo-Leste, com suas caracteristicas fisicas' e operatioliais (dados de 1995),
 
são as seguintes:' .
 

-- Brasi/ia - Araguari - Belo ff.~rizonte . 

_ _ Essa rota lem 1.250 Ian, e o subtrecho BraSília.Ãtaguari é 
comum aos corredores do Centro-Lesl~ e de Santos. A linha .apresenta rampa 
máxima de 3.9 %, no sentido de imponação, e de 2,9 %, no de eltponação,'e 
raio mínimo de 74.6 m. O estado de conservação ê ruim numa extensão de 180 
km do subtrecho Ibiá-Garças de Minas, regular no Segmento de 245.km entre 
Brasília e Roncador Novo e bom no reSlante da línha 

- Ramais de Anapolis-Roncador No":', .Calalào-Goiarld!'r~ .e
 
lhia- UberiIha
 

Esses três ramais fertoviários sào panicularmente imponant~ 

na movimentação de grãos e fenilizantes. O ramal Anãpolis-Roncador 1".10\;0 
.tem 174 Ian, com rampa máltima de 2,3 % nos dois sentidos e raio mínil'flo 'de 
150 m. O trecho ~ostra·se deficiente em 44 km e.regular no restante·da linh.a. 
O trecho Catalão-Goiandira apresenta rampa máxima de 2,2 % nos (loís 
sentidos e raio míni~.o de 904 m, com boas condiçôes de conservaçào. O ratT!~I., 

Ibiá-Uberaba tem rampa máxima de 2,3 %. raio minimo de 107 m, e seu estado 
seral ê precário. ' 

- Befo.Horizonle (Capitão Eduardo)-Vilória 

Essa ligação ferroviária, com 671 km, operada pela Estrada de
 
Ferro Vitória-Minas (EFVM), é constituida de um subtrecho em linJu singela
 
entre Capitão Eduardo.e Engenheiro Costa Lacerda e de outro, em linha dupla,
 
dessa estação 'alê Vitória. Sua conservação é muito superior ã das demais
 
ferrovias brasileiras. Entretanto, o trecho Capitão Eduardo-Costa Lacerda
 
apresenta condições de traçado desfavoráveis: Está 'em consaução uma
 
variante entre' Gongo Soco e Costa Lacerda. No restait.ie da 'linha, .0' rampa
 
ma,;ima ê de 0,3 %, no sentido de eltponação, e de 2, 1 0/0, no sentido contrário,
 
e raio minimo de 143 m. ..
 ·t. 

- Pirapora-Sete Lagoas-Capitão Eduardo 

Esse ·segmento, com 416 km de elttensão, poderá assumir,
 
futuramente, significativa importância no escoamento' de granêis .agricolas
 
produzidos 'no oeste da Bahia e na região do Planalto' Central, caso sejam
 
viabilizados o transpone pelo rio São Francisco e a implantação da ferrovio
 
entre Pirapora e Unai, planejada peJa Companhia Vale do Rio Doce (CVRO).
 
O trecho tem rampa máxima de 2,0 % nos dois senlidos e raio mlnimo d~ J00
 
m. O estado de c,!nservação é precário entre Pirapora e'CorifllO, eslando em
 
recuperação o subtrecho Sete Lagoas-Capitão Eduardo:
 

_, Os . principais termin.ais de carga e· descarga (poD~S' de 
-lránsbordo caminhão, vagão com moegas, balanças e silos ou armazéns) est!o 
localizados em Almeida Campos, lbiá; Araguari, Patrocínio,' Catalão, Jardim 
do Ingá, Brasília, EngO Çaslilho e Inspetor Quirino. . 

8. SISTEMA PORTUÁRIO 
!, 
.. 

O transpone de produtos no âmbito do Corredor ',do Centro­ · 
Lesle apresenta, segundo estudo da Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transpones (GEIPOT), um esquema operacional qUe demonstra, com clareza, 

" 
a imponância do binômio ferrovia-pono na movimentação de carga via '.
Corredor, com apoio do Comple,;? Porruário do Espírito'~~nlO: ,;, .... 

eltponação de minério de ferto das minas da Compa'n'hia Vale do Rió 'noce 
pelo pano de Tubarão; ".1" lf, 

'. exponação . de 'produtos sidenírgicos da UsiminaS e' da Com:panhia 
'",_l~' l .Siderúrgica de Tubarão pelo pono.de Praia Mole; 



.--------------------------- ­

aneiro de 1999	 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 12 00645 

•	 escoamento da soja em -grãos a par1ir de terminais ferroviârios paniculares, 
localizados nos municípios de Ibiá. Patrocínio. Araguari, CaLalão e no 
Distrito Fedeml, até o porto de Tubarão; 

•	 transporte da soja em grãos, por rodovia, para ·as indústrias de 
proce:swnenlo localizadas em Araguari, Luziània, Anápolis e no Distrito 
Federal e .escoamento do ·farelo ·produzido, por meio dos Imninais 
ferroviários. atê os pó~ô~ de Yi~6ria; 

•	 importaçAo de trigo pelo porto de Capuaba, em Vitória, e transferência, via 
tennina\ ferroviario. para moiilhos em Belo Horizonte; 

transporte de fenilizantes, principalmente de fosfalo. entre o terminal da 
Arnfenil, em Araxá,.e cidades dos estados de São Pau\o,·Paranâ e Rio 
Grande do Sul, utilizando o complexo ponuário de Vitória. 

8.1.	 COMPLEXO PÓRTuARJO DO ESpiRITO SAIfl-O 

o Complexô' Portuário 'do Estado do Espírito Sanro compõe-se 
asicamente do Porto de Tubarão, do Complexo Portu.Ario de Vitória, o qual 
ompr ",ode o pono de Vitória; e os cais'de AUllaialPaul e de Capuaba, e dos 

terminó :: uso privalivo'de Praia Mole, Barra do Riacho,'Regencia e Ponta· 
Ubu. Esses dois últimos, 'que movimêntam derivados de petróleo e minério de 
feml."" respectivamente,' ··nãÓ serão', analisados . por terem imponância 
relalivamente pequena no desenvolvimemo do corredor.· 

8.2.	 O COM~LEX9 p'ORTUA'RIO DE V/TORJA 

o Có~plexo :Portuário"'de Vitória ê composto pelo Porto de' 
Vitória	 e pelos cais "de· AlalãialPaul e de 'Capuaba, O POrtO de Vitória está' 

localizad~ a margem l1i;eila ,do·.b~açodo estuário de Santa Mária, que separa"a 
ilha de Vitória do cónlinénie. O a'l:esso .mariliino· ê realizado por. um ~anal 
nmural, na entrada·' ,do' .esruário de Santa MEula, estendendo-se por 
aproJ(imadameme 7,5 km com largura variando de 75 li 315 m e profundidad~ 
média de 13 m em águas mínimas.

"', 
Os principais acessos rodoviários' conslituem-se de trechos da 

.~ BR-IOl e da BR-262. Os acessos ferroviários se fazem pela Estrada de FeITO 
Vitória a Minas (EFVM), de .propriedade da Comp.tUIhia Vale do Rio DOl:e, e 
pela SR-8, da RFFSA: 

o cais~de, Capuaba lem uma extensão de 845 m e calado 
variando de 7,8 a 1.l;5 ·m. Localiza-se na' baía de Vitória, sendo seT\'ido por 
acessos ferro ... iários, em bitola métrica"tanlo pela CVRD como .pela RFFSA. 
Dispõe de uma rampa para navios roll-on/roIl-off e lrês berços, com 
profundidade de quase,l2 m, equipados com guindastes de p?rlico para 40 t. 

,.""	 I 

O Complexo Portuário de Vitória opera ,carga geral, produtos 
"-siderúrgicos e granéis sólidos e liquidos. Em.1994, movimentou cerca de 5,4 

milhões de toneladas de cargas, eD~ elas 458 mil toneladas de trigo. 

O cais de' Atalaia é operado 'pela ,CVRD na movimentação de 

ferro-gusa e minério de ferro. O cais do Paul, com extensão de 160 m e calado 

·maximo de 9,8 m, é utilizado no embarque de ferro~gusa e no desembarque de 
-cãr\'ão:iiiin~ralcom destino à Usiminas. "."~
 
I~' ':!';.",. ".' '.'.' ~, ".. '.:, <
 

• .:d: r. ,A área conta com armazém de'8.000 ml,'déstimidó a carga geral 

: produ\oS"·sidenirg:k.o~:·aois silos p.arcI'cereais: sendo um 'vertical e o oulro 

horizontal, de capaêid~es; de 48 inil e"4Ó 'mil' ioneladaS,' respectivamente, 

além ~~ l~~ pátiD~ de.s~o.~~rtos para conlêineres., granéis sólidos e carga geral, 
com rotal ae 120.000 in2.·'" .' '"O • 

',~ ", '1"'1 O Compl.~~,o é administrado pela Companhi.a, rKx:~s.do Espirito 
anto (CODESA). 

8,3,	 O PORTO DE TUBARÃO 

O porto de Tubarão está locali7...ado na Ponta de Tubarão, no 
extremo norte da praia de Camburi, na baia do Espírito SantO. TraUl~se de um 
porto de uso privati ...o, especializado na exportação de minério de ferro, 
construido pela Companhia Vale do Rio Doce, na área da Administração do 
Porlo de Vitória. 

O acesso rodoviário ao porto é feito pela 'BR-IOI, para as 
ligações com o norte e o sul do País, e pela BR-262, para as conexões com a 
Região Centro-Oeste. Já acesso ferroviário é feito pela Estrada de Ferro 
Vitória a Minas (EFVM), em hitola métrica e linha dupla até o porlo. A 
conexão com a SR·8 da RFFSA é feita entre as esrações Pedro Nolasco; da 
EFVM, e Vitória, da RFFSA. O acesso marítimo se faz por um canal com 
3.300 m de comprimento e 300 m de largura 

Com relação às instalações de armazenagem, o portO ê 
fundamentalmenle exportador de minério de ferro, não sendo dotado de 
nenhum sistema de recebimento de cargas. Para a exponação de grãos, 
entretanto, foram construídos, pela iniciativa privada, dois armazéns 
graneleiros e quatro silos horizrlTllais e feita a adaptação do Pier ne I, com 
capacidade de escoamento para 1,5 milhões de toneladas de grãos/ano. 

O Porto de Tubarão, deviilo a'sua profundidade, pode operar 
com navios cape size, isto ê, com capacidade superior a (20 mil toneladas, o 
-que garante ao Corredor a possibilidade de praticar valores mais baixos de 
frete marítimo para s.uas mercadorias no coméreio eJ(lerior, 

8.4.	 TERMJNA/S DE USO PRJVATIVO DE PRAIA MOLE E BARRA 
DO RlACHO 

O POrto de Praia Mole localiza-se na Baia do Espirito Santo, na 
extremidade norte da prnia de Camburi. em área contígua a Ponta do Tubarão. 
Já o POrtO de Barra do Riacho localiza-se no centro do litoral do estado do 
Espírito Santo, di.stando 25 km da cidade de Ar.lcruz, 

Os acessos rodoviários são feitos pel:ts rodovias ES-OSO. 
BR-262, que liga B~lo Horizonte a Vilória, e BR-IOI. O acesso ferroviário é 
feilo pela Estrada de FernJ Vilória a Minas, da CVRD, que se cancela a malha 
da SR-8, da RFFSA. ambas em bitola mérrica. 

O POrto .de Prnia Mole tem barra com largura de 500 m e 
profundidade minima de 26 m, O canal de acesso tem comprimento e largura 
com 500m e profundidade de 22,5 m. 

o ingresso ao Porto de Barra do Riacho é liJ::nilado pelas 
extremidades dos molhes de prótcçào norte e sul, distantes entre si 150 m. A 
profundidade no local é de 11,30 m. O canal de acesso·tem comprimento de 
500 m, largura de 150 m e profundidade de 11.5 m. ' 

No Porlo de Praia Mole, o terminal de caT\'ão da CVRD 
compreende um pie'r com 730 m, permitindo atracação eiD dois berços na face 
interna, com profundidade de 17 m, e um pátio descoberto, para can..ão 
componando 750 mil toneladas. O cais de produtos siderúrgicos do consórcio 
CST/ Usimiriasl Açominas oferece tres berços perfazendn 638 m, 'com 
profundiêÍade de 14,5 m, possuindo dois armazéns com area total de 9.400 m2. 
e unrpátio descoberto de 500 mil toneladas de capacidàde. 

No POrt~ de Barra do Riacho, as instalações c0J.lsistem em um 
cais de um berço, com 230 m, um annazêm de 12.000 m2" para celulose e um 
patiodescoberto com 385.000 m2. 

Os portos de Prnia Mole e de Barra do Riacho, incorporando 
apenas lenninais de uso privativo. são assim gerenciados: em Praia Mole, o 
lerminal de produtos siderurgicos. pelo condominio que reune as Siderull:!icas 
de Tubarão (CST), Usiminas li Açominas, e O terminal para çaT\'ão pela Cia. 
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Vale do Rio Doce (CVRD); em Barra do Riacho, o tenninal de celulose, pela 
Portoce! - Tenninal Especializado de Barra do Riacho. 

• 
8.5. FLUXO DE CARGAS NO TRANSPORTE MARÍTIMO 

~. 
O pOrto de Vitória m~vimenlou, em 1994, no cais público, ],2 

milhões de tone!adas de cargas e, fora do cais. nos renninais arrendados pela 
CODESA a terceiros, 2,2 milhões de coneladas, que responderam. 
respectivamente, por 59% e 4 [% do movimento tolal do porto, 5,4 milhões de 
loneladas. 

NO,mesmo penado; no pano de Tubarão. 'foram movimentadas 
as seguintes cargas: 

•	 cargas exponadas, em toneladas: minerio de ferro: 32.850 mil; farelo de 
soja: 404 mil; ferro-gusa: 67 mil; pellets: 22 mil; soja em grãos: 509 mil; 
outros granéis sólidos: ] I mil. 

cargas 'embaréadas, em toneladas: ferro-gusa: 29,7 mil; mioério de ferro: 
2.450 mil; pellas 832 mil; OUlroS granéis líquidos: 395 mil. 

Igualmente, no Çl9rtl) de Praia Mole: 

•	 cargas importadas, em toneladas: carvão: 7.800 mil; coque: 587 mil; 
fenilizantes:.78 mil; manganês: 5,5 niil; produtos siderúrgicos: 22,7 mil; 
outras: 7,8 ~il, . 

cargas exPortadas, em toneladas: produtos siderurgicos: 5.860 mil: 
granéis: 25,6 mil; ÕUl.ras: 7 miL 

..• __cargas_desembarcadas, em toneladas' fertilizantes 11.5 mil; manganês: 
109 mil, minério de ferro: 678 mil; outr.as: 5 mil. 

cargas embarcadas; em toneladas: produtos siderurgicos: 6,3 mil; outros 
granéis: 6 mil; outras 0,2 mijo 

No pono de Barra do Riacho: 

cargas exportadas, em toneladas: celulose: 1,350 mil; outras: 0,2 mil. 

cargas desembarcadas, em toneladas: sal: 100 mil 

8.6. DISFUNÇÕES DO COMPLEXO PORTUARJO 

De acordo com levamamemos feitos sobre o (orredor Centro· 
Leste, as principais disfunções observadas no sistema portuário são localizadas 
no' complexo de Vitória e decorrem, fundamel)lalmente, do baixo nivel 
organizacional e fmanceiro ')bservado na Companhia Docas do Espirilo Santo 
(CODESA). Essas disfunções ~odem assim ser resumidas: 

•	 mào-de-<>bra superdimensionada, tanto na estiva como na capatazia. 
acalTelando elevação dos C~SIOS no manuseio das cargas; 

•	 operação ·pon.uária des.coordenada, uma vez que o ciclo operacional da 
movimentaçãó de c~&as apresenta comandos distintos de eSllva e çapatazia; 

estrutura tarifana ainda não condizente com a planilha de CUSlOS do "porto; 

•	 inadequação e deterioração das insralações, elevando o custo das operações 
e conduzindo a riscos. de ~cidenles; 

•	 deficiência na movimentação de cargas, devido, princi~lmente, à 
obsol~scêneia dos equipamenlos, com altos custos de manutenção; 

• 'deficiência nas áreas de eslocagem para cereais, prejudicando o atendimento 
da cresC~te de~anda ori~'nda do centro-oeste do Paí~; . 

• impedimento na entrada de navios de maior calado, devido ao assoreamento

n 

~ 

j., 

~ 

e à existência de rochas no canal de acesso e na bacia de evolução do port 
de Vitória. 

As disfunções observadas em Vitória, na verdade; ocorre 
praticamente em todo o sistema portuário brasileiro, sob responsabilidade da 
companhias docas. Apesar da promulgação da Lei'~,630; em 1993, que dispõ 
sobre o regimejuridico da exploração dos portos organizados e das instaJaçõe 
portuárias, muilo pouco foi feito no sistema' portuário prasileiro para alte 
essa situação, traduzida para a sociedade sob a ·fofl!la de altos cUStOS, co 
reflexos que se eslendem por todo o sistema de transpones do PlIis .. 

Ao operar de forma car.a e ineficienle, os ponos praticame~t 

inibem a cabotagem ao longo da costa brasileira, particularmente no segment 
de carga geral. Os altos custos portuàrios provocam' gral'es distorções 

matriz modal de Ir.anspones, revelando participação expressiva de caminhõ 
na movimentação de cargas pesadas. 

Isso é verdade tambt=m para os portos do Espírito Samo. S 
observarmos os flu.'J{Os descritos anteriormente, podemos ver que na cabOlage 
predominam os granéis, cargas que, embora necessitem de 'equipamento mai 
sofisticados para a sua movimentação, têm uma 'logística de lr.ansporte mai 
simples que a da carga ger.al, e praticamente independem da mâo-de-ob 
portuária. 

Levantamentos feitos pelo Ministério dos Transpones mostram 
que, na cabotagem, o custo portuário para os granéis representam cerca de 20 ai 
25% do custo total, ao passo que na carga gemi, mesmo em conteineres, essa! 
participação chega aos 55%, o que'inviabiliza sua execu~o. 

Desde meados de 1995, o Ministério. dos Transpones vem 
implanlando um programa de desestatizaç.âQ no· setor po~ri..2 brnsil~iro, 

baseado em três linhas bisicas: 

concessão dos portos ames· administ",dos diretamente pela extinta 
PORTOSRÁS à iniciativa privada (Itajai, Cabedelo,' POrto Velho, Manaus, 
Laguna, Maceió e Estrela); , :". 

•	 an:endamento de áreas e instalações ã iniciativa.privada, nos demais ponos, , 
•	 ree5tnlturação das administrações portuárias,,' das Cias. Docas, 'f' 

transformando-as em gestoras de palrimõnio, ficando'a operação a cargo de 
empresas privadas. 

A essas três linhas soma~se uma quana, que já' vinha sendo'~ 
anterionnente desenvolvida. de autorização aos terminais de uso privali....o para.~ 

operarem com cargas de terceif')s,. aumemando a ,competição no sistema 

portulirio. 

O Complex.o Portuario do Espirito Santo enq~adra.se na 
primeira'~ na segunda linha mencionada. 

.. , 
A operação portuária por grupos privados enfrenta problemas, 

decorrentes de falta de sintonia na esfera do Go~'emo Federal. Dencro do 
programa de desestatizaçào, o Ministério dos Transportes autorizou a oper.ação 

de cargas de terceiros em terminais de uso privativo/visando ao aumento dos 
níveis de descentralizaçào e -de compelilÍvidade na's atividades poctuarias. 
Essas autorizaçôes, no entanto. necessitam ser.' complementadas pelo 
alfandegamento de suas áreas portuárias pela Secretaria da Receita Fed~l, 
para poderem de fato funcionar. No entanto. a litul<;J d_l\' ~xemplo da morosidade 
do processo, a Receita Federal só assinou <;Js. aIos declaratórios' que 
possibilitam a operação com cargas de terceiros nos ,t~rmmais de uso:pri\'at;vo 
do POrtO de Tubarão em julh.o de .1996 - quase t~s !lnos após a .autorização 
conferida pelo Ministerio dos Transportes. • • ':.1 ,,: 

9. CONSÓRCIO DO CORREDOR CENl'RO.LESTÉ.;,· 

Os Govemadores dos Estados de Mato'Grosso, Mato Grosso 
Sul, Goiás, Minas Gerais, Espírito SanlO e do Distrito Federal, ,reunidos~ 

, 
-j 
.1 
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cidade de Vitória. em:22 de outubro de 1991, instituíram o Conselho 
Interestadual de Desenvolvimento . do Corredor de Transpones 
CENTROLE5TE, com a finalidade de dinamizar a inlerligação da Região 
Celltro·Oeste aos penos capixabas, tendo em vista a deficiência no escoanteoto 
da produção agricola ,do" cerrado e J;lo.abastecimeoto da região, afetando 
negalivameme a economia dos referidos Estados. Em 2 de julho de 1992, o 
Estado de TocaOlios integrou-se ao mencio~ado conselho. 

Em la de abril de 1993. foi constituído o Consórcio Operacional 
de Transportes CENTROLESTE. integrado pelas di',:ersas 

empresas de transpone,· comercialização. manuseio e estocagem de bens 
diversos, desTinados aos mercados interno e externo. 

Conforme depoimento do Sr. Paulo Augusto Vivacqua, o 
Consóreio do Corredor ·Centro·Leste é uma sociedade privada sem fins 
Ilucrativos, "cujo objetivo ê gerar empregos, em grande .número, na pane 
central do Brasil e promover uma mudança no padrão de [luxos migratórios 
internOS do Brasil, cm direção a esta região central. (...) Hoje, as funções vitais 
desse consórcio são: mantef'e ampliar o apoio político empresarial ao nossO 
movimento de desenvolvimentO para o centro do Brasil; estimular o comércio 
e investimento entre a Região, o Brasil e o mundo; integrar o corredor de 
trn,nspone ao planejamento regional, 00 âmbitO federal e estadual; fazendo com 
que haja sinergias em ,escala cada vez maior; incenlivar constantemente o 
aperfeiçoamento dos sistemas de transpone, energia.. c telecomunicações'de 
toda essa Região". 

O depoente "co~side~' que o aumcn~o' da população mundial, 
notadamente nos países do .terceiro mundo, juntamente com os processos de 
crescente urbanização e desigualdade, 10caJ e iOlemaeional; colocam o Brasil 
em posição pri\'Ílegiada no que se refere à produção de alimeotos na região do 
cerrado. Menciona também a érescente escassez de terra arável e de água; no 
âmbito internacional, e considera que "o Brasil é aquinhoado com uma enorme 
mancba ~ermelha, que é a região do cerrndo, muito vazia ainda,'ao lado de 
manchas populacionais grnndes. Há regiões menos desenvçlvidas e mais 
desenvolvidas, com escassa interação ainda entre as mesmas, porque nos 
faltam transportes adequados. O custo do transpone inrerno, corno sabemos, e 
um dos mais altos do mundo: o dobro do custo do Canadã, da RÍlssia. da 
Chini!.. e 60% superior ao custo americano. É alto demais para as nossas longas 
distâncias, Por isso, o ioterior fica v8.2io, apesar de tão rico: a mancha vermelha 
demonstra a região dos cerrados, que· é bem maior do que a maior parte da 
Europa. É uma região fértil, com água, energia, sol e clima bom. enquanto há. 
em todo o mundo, escassez crescente de ai imerltos e de água" . 

Adicionalmente, o Consórcio busca associar "a base fisica aos 
mercados. aos investidores, por intermédio de ligações fisicas, ligações 
informacionais - telecomunicações e informática - e por acordos de mercado, 
acordos inlernacionais, acordos de comércio, cominuamerlte efetivados pelo 
Consórcio do Corredor Cerltro·Leste, 

Relativamente .iI Rede Ferroviária Brasileira, o presidente do 
COrlsórcio a descreveu como um fatOr imponante de imegraçào nacional. 

; projetado com base' ·nos 1.800 km de ferrovia já. e;o;istente. O sistema 
ferroviário, implemerltado entre 1986 e 1990, promove a integração emre o 
Corredor e o Sudeste'e o'Projeto Carajás faz uma ligação desse sisíema com o 
porto de São Luís, no·Maranhão. Cita-se, aInda, como realizações do projetO de 
imegração, a concessão pioneira de exploração de ferrovia·ao setor privado e a 
construção do trecho inicial da Ferrovia None·Sul. 

A' econ'omia, em relação aàs fretes, caso essa integração 
ferroviaria fosse conipleta, "seria de mais de US$I,S biihãõ por"ano; seria. se 
·essas cferrovias fósse1n' co·nstruidas. Ponanto, se tais fCJ'T()vias existissem hoje. 
pagariamos lodo essé in .....estimento em' um elJno espaço de lempo. ·talv"ez em 
meoos de uma década". Estimou o presidente do Consórció que uma redução 
de 20 a 30% nesses custos representaria a quamia necessária para pagar 
(nvestim~n1os a cunó·prnzá. ~ : ~ . 

A expeaativa com relação a essa malha é de que, com a 
privatiz;ação, haverá maior dinamismo no apoio do projeto global. "Os ponos 
do Espírito Santo sào'muito modemos, e a maior parte deles é privalizada. 

Todos eles, graças ao movimento do Corredor Ceotro--Leste, es,ão' se 
expandíndo. Neste momento, estamos iniciando uma campaoha para atrair 
investidores dos Estados de GoiAs, Mato Grosso. Mato Grosso do Sul e Minas 
Gerais, Queremos investimentos em um grande porto no Espirito Santo, um 
pono que pretendemos -desenvolver com os empresários do ioterior, A parte 
instituciooaljá está cOl1cebida, a parte fisicajá, bas!camenre, coostiturda; agora 
vamos iniciar uma campanha em Belo Horizonte, Goiânia, BrasHia, CuiabA e 
Campo Grande, para angariar iovestidores." 

Em termo dé desenvolvimento regional, é imponante 
menciorlar-se uma outra ioiciativa que envolve o Corredor: a associação'com o 
Peru, que prevê o cruzamerlto dos Andes, a baixa altura, pelo Done do Peru, 
ligando o interior do Pais a um pono profundo em Bayóvar. Esse proje1o 
peruano se alinha á. Ferronone e á. ferrovia do Lesle-Oesle, colocando o interior 
do Peru e o oeste do Brasil dentro da Bacia do Pacifico. que é a região do 
Globo que mais cresce economicamente. 

Pelo depoimento do Senhor"Paulo Vivacqua, depreende·se que 
hâ in'tenção de trabàlhat·pelo desenvolvimeoto do Rio'São Francisco, que liga 
a Região Centro-Leste à malha do Nordesú:, e pelo desenvolvimemo da 
Ferrovia Trnnsversal. Nordeste, que "ligam a região verde do Brasil iI região 
seca do Nordeste e que, ,com·alguns ramais, irrigari' todo o Nordeste com os 
produtos dessa região verde e com os minerais de· Carajas,'" àjudando 
poderosamente a base da economia do Nordeste." 

10.	 TRANSPORTE RODÓviÁÍuo NO CORREDOR
 
CENTRO-LESTE
 

IQ.!.	 INTRODUçlO 

1 

Em reprodução do .depoimento do Senhor Ministro dos 
Transpones. Elizéu Padilha, na reurlião da Comissão Especial em ltumbia~, 
enfatiza.·se as perspe~ivas. para o setor: . 

.	 "A conjuntura de escassez de recursos públicos "para' os 
irlveslimentos necessários transforma o trabalho político de busca de soluções 
para aknder às enormes carências em um árduo exercício de conciliação, posto 
que o pr:Pblema .não é setorial. mas. atinge toda a' estrutura públicn, 
principalmerlte e inclusive aquelas áreas intrinsecamente ligadas A função 
estatal, em que, teoricamcote, não dcveriamos corlviver com carências: áreas 
da saúde, da eduC4lção, da segurança e da seguridade. Nesse contexto, o 
Ministério dos Transportes vem implementando o mais ambicioso programa de 
de.scentralização já vivenciado no setor, explorando tOdas as· alternativas 

,possíveis, ?uscómdo as fontes de financiamen!o disponíveis, 

Particularmente para o setor rodoviário, as açõeS dó·Ministério 
dos TranspoHes voltam-se agora para a descentralização' e ampliaÇão do 
program~ de concessões de rodovias, 'viabilizando de forma efetiva, com essas 
concessões, o pleno desenvolvimento. o almejado desenvolvimento no 'sisiema 
rodovi.ilrio nacional. 

[D.2,	 A MALHA RODOVlARlA'DO CORREDOR 

. ·Na malha rodoviária básica do Corredor, 'destacam-se as' BR· 
040, BR·060, BR-070, BR·IS3 (conectada à BR·SO, em território mineiro), 
BR-163, BR-174, .BR-262 e BR·364 como principais ligações 'entre pólos. O 
modal rodoviá.rio tem grandc importância para o abastecimento iilterno, com 
deslocamentos de carga sob forma pulverizada, em pequenos volumes, não 
havcndo maior destaque para qualquer das rOIas. 

As -novas a1lernativas de rranspone. imerrnodal, com 
aproveitamento das principais rodovias do Corredor, tem-se consolidado e 
foram objetO de imponantes reuniões no âmbito da Comissão Especial. Entre 
das, menciona-se a reunião rcalizada na cidade de Itumbiara, sul de Gõiás, rlO 
mês de agosto de 1997. em cuja audiência publica foi discutida a duplicação da 
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rodovia Goiânia-São Paulo, no trecho de Aparecida de Goiãnia ate Uberaba, 
em Minas Gerais. 

A obra de duplicação foi considerada por empresários, 
parlamentares e demai.s amoridades, presen~es níl audiência, como instrumento 
indispensavel para impulsionar o crescimento da economia região, além de 
beneficiar Estados do Norte, que ':ltilizam o CC?rredor para escoar .!t.uas 
mercadorias com destino ao Sudeste do Pais e para o exterior. 

É importante enfatizar que a rodovia BR·153, no trecho goiano, 
conectada com a BR-050. em Mioas Gerais, constitui o principal eixo de 
transpones para acesso da Amuônia (por meio da rodovia Belem-Brasília) e 
do Centro-Oeste ao mercado coosumidor de São Paulo, ao Pono de Santos e 
aos paises do Mercostll. Em termos de trifego, esse trecho rodoviário (em um 
volume de trânsito diário que varia de 4 mil a 15 mil velculos, dos quais 50"10 
são de transporte pesado. 

Esse volume de trânsito, considerado por lecnico5 como 
e':úremamel1le critico para rodovias de uma só pista, traz sérios ri,scos parn a 
segurança rodoviária - o imenso. tráfego nos l!echos não-ciuplicados vinha 
sendo um fator.de desassossego para os mo[Oristas. Note-se que as estatísticas 
relaçionadas com acidentes na BR-153 sào alarmantes e O'custo operacional 
extremamente elevado. 

Objeto de interesse de todos os participantes da reunião em 
ltumbiara. a duplicação da rodovia justificou-se pela importãncia do trecho 
para o processo de integração ferroviária e hidroviária entre regiões. Tendo 
BraslJia encrustada em seu terrilório, toda a região central se beneficia, uma 
vez que a duplicação se caracteriza como um indispensável complemento de 
uma revolucionaria modemização de todo Ocomplexo de transportes do País. 

11. CONCLUSÃO 

Ao final de dois anos de trabalho, a Comissão Especial do 
Corredor Centro-leste reúne, aqui, um conjunto riquíssimo de informações e 
reflexões SClbre n enorme desaflO da con<juista dos cerrados para o conjunto da 
economia brasileira. 

Sem sombra de dúvidas. o Senador José Ignácio. presidente 
desta Comi~sAo, teve a feliz iniciativa de unir esforços para que' esse: foro 
politico privilegiado passasse a integrar tempornriamente a estrutura 'dos 
órgãos técnicos deSta Casa. Igualmente feliz foi a escolha, pelos membros 
desta Comi~o EspecLal. da metodologia utilizada - audiencias publicas. 
encontros e seminários - que permitiu colher informações delalhadas sobre os 
diversos setores, publicos e privados, que panicipam das atividades ·do 
Corredor Centrn-'..e~e. Permitiu, ainda; ilvaliar, em debates de altíssimo nível, 
os problemas e soluções para o crescimento econômico e o consequeme 
desenvolvimento regional. 

Esses debates estão registrados neste relatório, como aDe.J»0, e se 
destacam pela imponância dos dados ali regisrrados que traduzem os reais 
problemas que. hoje, entravam o escoamento da produção agricola do Centro­
Oeste. Há registro, (ambém neste relatório, de modelos de desenyolvimento 
adOtados para a região, que somam um indispensável volume de informações 
para que esta Casa legislativa possa apresentar sugest6es de políticas pUblicas 
imprescindíveis ao desenvolvimento econômico do B11l.sil central. 

Dessa forma, pode-se afinnar categoricamente que os objelivos 
desta Comissão foram cumpridos. Cabia·nos identificar e implementar· 
políticamente inSlrumentoS que pudessem promover o desenvolvimento 
sustentado da região Centro-~le,. nos seus aspectos fi~icos, econ6mico5 e 
sociais. 

A idemíficação de inslrumentas encontra-se ex'pressa nos 
depoimentos colhidos e nos debates dos vários atores do processo de 
desenvolvimento re!l,ional e nacional. 

A promoção do esperado desenvoJvimenlo !en~ inicio com a 
reunião desses parceiros - atares do processo - e ápice no enLuntrO de 
ltumbiara, que resultou na garantia, pelo Governo federal. dos recursos 
necessários para a conclusão dos projetos de duplicação da BR-153 no valor de 
R.$ 4,8 milhões. Alem dessa garantia, nO! mesma oca:sião, foi dada aUTOrização 
para a abertura de licitação internacional parn a restauração das pistas da" 
rodovia federal que liga Goiânia a Itumbiara; assinado o protocolo de intenções 
que transfere, da União pll11l o Estado, a respollsabilidade.de conservação das· 
rodovias federais que cortam Goiás e, tambem, assinada a ordem de serviço 
para a duplicação do trecno de 1(um) quilõmetro da BR-153. 

Saliente-se <jue essa duplicação permitirá ao Corredor integl11r.
 
se aos trechos, também em duplicação, das BRs-38 (, 116, 376 e 101 e com
 
eles constituir um corredor natural do Mercosul. trazendo enonm:
 
desenvolvimento as regiões limítrofes, e irtcrement.'lndo sobremaneira o
 
comercio enlte paises integrnntes desse Bloc?
 

Dessa forma, é dever desta Comissão reconhecer o desempenho 
do Ministério dos Transportes em desenvolver e modernizar a infra-1:s_trutura 
viária dando maior competitividade ao Setor produtivo, não só da região'corno 
do País. Conhece-se, entretanto, a falta de recursos públicos para o setor de 
transportes, que constirui um dos principais gargalos inibidores do c,reseimento 
das empresas bra~ileiras. Diante desse quadro chega-se ã conclusão de que a 
parceria se constitui o caminho ideal plU<l impulsionar o desenvolviroel).to da 
região: é a parceria o instrumento ideal de aglutinação de recuis~s qu~ 

proporcionarão a almejada m~emização do Corre~or. . 

Alem disso, esla Comissão Especial do Senado, com. vistas ~
 
buscar soluções <jue [Ornem o Corredor Centro-Lesle uma estrutura e'f!cíente a
 
um custo viável, discutiu e acolheu duas eSlratégias <jue se complementam:
 
pri\'atizaçào e descentralização. Temas cen!rais da. grande maioria dós
 
encontros realizados. .....
 

Em termos ~erais, pode-se concluir que esta Comis!.ào 
configurou·se como um grande encontro de vontades - vontade de conquistar 
os cerrados. com suas enonnes fronteiras a Ocupar e desenvolvcr.. E~sa 
conquista. entendeu a Comissão. e a mdhor al(emati~'a para a FusJio econôm;ca 
de uma Nação que permita extinguir as diferenças que perpetuam o poder dos 
Estado~ ricos ou il dependéncia dos Estados pobres. 

Presidente, S""'. J<>.~ 
l~naclo Ferreira 
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